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Trata-se de impugnação apresentada pela empresa OBJECTTI SOLUCOES LTDA, em face do
Edital  de  Pregão Eletrônico  nº  06/2024,  que visa  REGISTRO DE  PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE CERTIFICADOS DIGITAIS DOS TIPOS
A3 E-CPF, A3 E-CNPJ, A1 E-CNPJ, TODOS NO PADRÃO ICP BRASIL PARA ESTE TRT6.

Em 29/07/2024, foi publicado o aviso de licitação no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP, no Diário Oficial da União e Jornal Folha de São Paulo, conforme prescreve o art. 54, da Lei nº
14.133/2021,  além  de  disponibilizado  o  Edital  de  Pregão  Eletrônico  nº  06/2024  no  Portal  da
Transparência do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região. 

No dia  08/08/2024,  a  empresa  OBJECTTI  SOLUCOES LTDA, apresentou TEMPESTIVAMENTE
pedido de impugnação ao Edital, de acordo com o art. 164, da Lei 14.133/2021.

Em seu pedido a Impugnante requer a alteração no instrumento convocatório, pelos motivos a
seguir:

“(…)

Prevê  o  diploma  licitatório  legal  –  14.133/2021,  em  seu  artigo  II,  inciso  III3,  que  nas
propostas de preços são considerados preços inexequíveis, aqueles que não venham a ter
demonstrada  sua  viabilidade  através  de  documentação que comprove  que  os  custos  dos
insumos são coerentes com os de mercado e que os  coeficientes de produtividade
são compatíveis com a execução do objeto do contrato. (grifos no original)

Desta forma, trazendo para o caso concreto, onde tem-se o montante cobrado para os itens,
todavia  com outras  obrigações  ela  acopladas,  tais  como a  vinculação de manutenção de
unidade de atendimento em diferentes localidade durante toda a execução do contrato – item
4.3.4, há fortes indícios de inexequibilidade deste, mesmo antes da disputa de preços, pois
vinculam obrigações a Contratada que ensejam um custo intrínseco onde a contraprestação
certamente  carecerá  de  igualdade  de  contraprestação  pela  Contratante,  tornando-a
inexequível,  além  de  eminente  afronta  a  norma  vigente,  pois,  não  há  possibilidade  de
precificação  diferentes  dos  itens,  mesmo constando inúmeras localidades  ao  atendimento
(inclusive  com  obrigação  de  fixação  de  unidade)  junto  ao  edital,  desencontrando
expressamente com o que prevê o artigo 82, inciso III, alínea “a”.

Melhor dizendo, ao licitante deverá recair a obrigação de atendimento aos anseios do órgão
dentro  do  prazo  estabelecido  por  este  para  a  execução  do  objeto,  sob  pena  de
descumprimento contratual, onde existindo mais de uma forma de atendimento no mercado,
como é o caso, pois estas emissões poderão ser dar por exemplo via visita, que sanaria a
necessidade de manter unidade de atendimento e/ou emissão online com centralização das
mídias, que também tiraria a necessidade de manutenção das unidades. Por consequência, é
inviável a entrada do órgão dentro das questões comerciais da Contratada, em eminente
afronta  ao  princípio  da  proposta  mais  vantajosa  a  Administração,  pois  nos  certames
licitatórios o que se busca é a contemplação da necessidade da Administração que se dará
independentemente da manutenção de unidades, que apenas cerceará a competitividade do
feito, além de aumentar em expressivo o montante a ser cobrado para esta contratação, é o
que se aponta.

Logo,  também  é  fator  determinante  a  não  exequibilidade  do  preço  o  coeficiente  de
produtividade ser compatível com a execução do objeto do contrato, o que aqui não ocorrera
pela  incidência  de  obrigações  pré-determinadas  já  citadas,  em  outras  palavras  há  uma



produção pré-demandada incompatível com a execução do objeto, uma vez que o montante
demandado  impossibilita  seu  atendimento  e  consequentemente  sua  execução  da  forma
avençada no instrumento convocatório.

(…) é de eminente necessidade a ponderação das formas de atendimento e das obrigações
vinculadas  em  manutenção  das  unidades  pois  refletem  diretamente  nos  insumos  que
compõem o preço,  não podendo a certificação digital  ser observada isoladamente ao seu
atendimento,  uma vez  que  existem outras  obrigações  correlacionadas  ao  caso,  existindo
eminente necessidade de sua alteração.

(…) aponta-se que pela eminente mudança do cenário atual de mercado, e, diante dos fatos
que acima se expos é de eminente necessidade a ponderação das formas de atendimento e
das  obrigações  vinculadas  em  manutenção  das  unidades  pois  refletem  diretamente  nos
insumos  que  compõem  o  preço,  não  podendo  a  certificação  digital  ser  observada
isoladamente ao seu atendimento, uma vez que existem outras obrigações correlacionadas ao
caso, existindo eminente necessidade de sua alteração.

Apontamos como alternativa viável, a obrigação da empresa garantir o atendimento, seja ele
por meio remoto ou por visita gratuita se na localidade do servidor que não está apto a
jornada online não tiver unidade física, pois tal medida é viável aos custos de manutenção do
contrato e não refletem em oneração maior do que o preço que se possa ofertar tendo em
vista o estimado máximo pela Administração.

(…)

Ante  a  tudo  que  se  expos,  inerentes  aos  princípios  da  conveniência  e  da  oportunidade,
impugna-se os termos do edital de licitações ao Pregão N° 43/2023, pelos quais não merecem
prosperar  pois,  não  guardam  em si  encontro  a  norma  vigente,  restando  a  si  eminente
necessidade de reforma.”

Inicialmente,  submetida  a  presente  impugnação  à  unidade  requisitante  da  contratação,
Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação – STIC, que assim se posicionou:

“A  impugnação  apresentada  pela  empresa  Objectti  Soluções  LTDA  a  respeito  do  Pregão
Eletrônico  06/2024  do  TRT6  aborda  algumas  questões  relacionadas  ao  edital  e  processo
licitatório, destacando preocupações quanto à exequibilidade dos preços propostos. A empresa
argumenta que os valores estimados para o certame não refletem a realidade do mercado e
questiona a necessidade de manter unidades físicas em determinadas localidades.

A impugnação se baseia em princípios legais da Lei de Licitações e Contratos 14133/2021 e
cita  jurisprudências  e  orientações  do  Tribunal  de  Contas  da  União  para  fundamentar  as
objeções apresentadas. A empresa conclui pedindo a reforma dos termos do edital da licitação.

Diante  do  exposto  pela  empresa,  pode-se  elencar  o  ponto  da  impugnação  apresentada,
seguido de resposta e esclarecimento a respeito do tema abordado.

1.  Valor inexequível para o Objeto do Contrato e Exigência de Postos de Atendimento na
Região Metropolitana e Interior do Estado.

� A  empresa  cita  o  artigo  II,  inciso  III  da  Lei  14133/2021,  considerando  os  valores
propostos inexequíveis.

Esclarecimento:

Os custos propostos estão alinhados com a realidade de mercado e foram estabelecidos
considerando diversos fatores, inclusive a natureza do atendimento a unidades fora da
região metropolitana.  A  viabilidade financeira  foi  avaliada considerando propostas  de
fornecedores  e  preços  públicos,  de  forma  que  as  condições  apresentadas  no  edital
buscam conciliar a eficiência na prestação dos serviços e a sustentabilidade econômica
do contrato.
 



Ademais, estatística realizada sobre os primeiros 369 agendamentos da atual prestadora
do serviço, indica que o atendimento presencial foi o escolhido em 32,2% dos casos.
Neste  ano,  a  partir  de  10  de  janeiro  até  a  presente  data,  foi  realizado  um  novo
levantamento das últimas 220 emissões de certificados digitais e observou-se que 93
agendamentos foram feitos de maneira presencial, ou seja, 42,27% dos agendamentos
efetuados. Alguns servidores e magistrados não são aprovados na triagem de habilitação
para o atendimento à distância, sendo a falta da Carteira Nacional de Habilitação um dos
motivos principais. 

A dependência de visitas da contratada às unidades do Tribunal inviabiliza o atendimento
satisfatório nos casos de necessidade urgente de emissão do certificado, surgidos em
decorrência de extravio ou defeito incontornável do token, início de exercício no Órgão e
remoção  de  servidor  para  unidades  cujas  atividades  não  prescindem  de  certificado
digital, porque o trâmite burocrático e a necessidade de organização da logística da visita
a determinados municípios de Pernambuco são empecilhos à presteza do atendimento. A
escolha da localização dos postos é norteada pela distribuição das Varas do Trabalho nas
regiões do Estado, inclusive Sertão e Agreste.”

Cabe à unidade requisitante, ao descrever o objeto, mensurar a relevância de cada exigência
contida no termo de referência. Dessa forma, corroborando com a Unidade Requisitante, decide-se
pelo NÃO ACOLHIMENTO da IMPUGNAÇÃO ao ato convocatório.

Recife, 09 de agosto de 2024.

AURELAIDE DE SOUZA NASCIMENTO MENEZES
Pregoeira Substituta


